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diz que redes sociais devem 
respeitar decisões da Justiça
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DEBATE # 16
• PROBLEMA APRESENTADO
(Guilherme Barcelos)

A questão da regulação das pla-
taformas digitais, pode-se dizer, 
é o tema do momento. Não 
apenas no Brasil, mas no Mundo 
Ocidental, como um todo. Em 
matéria de eleições, por oportu-
no, essa discussão se agiganta. 
Nesta democracia dos trópicos, 
dois recentes julgamentos do 
TSE, aliás, avançaram na abor-
dagem do tema das notícias 
fraudulentas, ocasiões nas quais 
foram estabelecidos parâmetros 
aptos ao reconhecimento do 
ilícito de uso indevido de meio 
de comunicação social – cujo re-
conhecimento é passível de le-
var a cassação do registro ou do 
diploma de candidatos majori-
tários ou proporcionais. Assim, 
segundo o TSE:  a) disparos em 
massa, sobretudo de “fake news” 
ou de “notícias fraudulentas”, 
pode configurar o ilícito de uso 
indevido de meio de comuni-
cação social, via redes sociais ou 
pelos aplicativos de mensagens; 

b) propagar inverdades contra 
o sistema de votação é ato gra-
víssimo, passível de cassação 
do registro de candidatura ou 
do diploma do candidato e; c) 
se houver disparo em massa de 
“fake news”, restando comprova-
da a prática e a extensão dela, os 
responsáveis ou beneficiários da 
conduta serão cassados, quem 
quer que sejam eles. Quanto à 
relação entre mentira e eleições, 
não é que isso seja algo novo. 
O que é novo é a forma de dis-
seminação dela, ou seja, o al-
cance e a velocidade que esses 
assuntos se espalham. A pro-
porção é gigantesca, eis o pon-
to. Além disso, há uma circuns-
tância qualificadora quanto ao 
conteúdo das mensagens, qual 
seja: “fake news” não são meras 
“mentirinhas”, mas representam 
a disseminação da fraude – da 
mensagem fraudulenta - em 
larga escala. É possível regular 
essas plataformas, que são os 
mecanismos, por excelência, de 
disseminação da mentira hoje 
em dia? Se sim, como?  
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diz que redes sociais devem 
respeitar decisões da Justiça

Fernando Faria
No mundo normal democrático o juiz não deveria 
falar fora dos autos, mas convenhamos que foi 
o STF quem resguardou nossa Constituição nos 
últimos anos, com todos eventuais equívocos 
cometidos.

Carlos Eduardo Frazão
Existem algumas dezenas de reversões legislativas 
superando a jurisprudência do STF. A questão não 
é de modelagem institucional, mas, sim, atitudi-
nal. O Congresso, na maioria das vezes, não faz 
valer sua prerrogativa constitucional de reverter 
a jurisprudência do STF. É questão de capital 

institucional, de enforcement, e não de arranjo. Importar acriticamente 
institutos do direito comparado, notadamente quando temos algo aqui 
para fazer as vezes, pode mais complicar que ajudar.

Kaleo Dornaika
É altamente criticável, mas não dá para ignorar a 
solução que o Parlamento de Israel apresentou 
possibilitando derrubar as decisões da Suprema 
Corte. Seria um debate interessante no Brasil.
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Kaleo Dornaika
A reforma israelense permite derrubada por 
maioria simples. É diferente do que permite 
o processo legislativo brasileiro. A ideia é inte-
ressante (o que não significa que eu defenda o 
transplante) porque redesenha as atribuições 
do Knesset, algo inusitado desde a fundação do 

Estado de Israel.

Diogo Cruvinel
Entendo que uma coisa é o Congresso alterar a 
legislação in abstrato, para casos futuros, em sen-
tido contrário à jurisprudência firmada pelo STF. 
É uma decisão essencialmente política. Outra coi-
sa é o Congresso derrubar uma decisão judicial 
sobre fato já ocorrido e submetido à apreciação 
concreta do STF, observando-se o devido processo legal e as prerroga-
tivas de ampla defesa e contraditório das partes. Neste segundo caso, 
que me parece ser o que mais se aproxima ao de Israel, o Legislativo 
passaria a ser não apenas o formulador das regras, mas também a úl-
tima instância decisória em processos judiciais sobre casos concretos. 
Posso estar errado, mas isso não me parece ser compatível com o prin-
cípio da separação de poderes no nosso atual modelo democrático.
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Marcelo Peregrino
Eu, respeitosamente, divirjo. É pauta da política, 
matéria sobre a qual o Poder Judiciário deveria 
se abraçar na autocontenção, em especial, fora 
dos autos. Em sendo ator político entra na cena 
da política partidária, mesmo sem querer, tisnan-
do o próprio exercício da judicatura. Reconheço, 

contudo, todo o mérito do judiciário expansionista na crise das últimas 
eleições. Não fosse o STF, talvez tivéssemos outro cenário. No entanto, 
era momento de crise que não pode ser normalizado.

Fernando Faria
Um evento global, realizado pela Unesco, deba-
tendo uma nova realidade mundial. Um ministro 
(e acadêmico) não deveria poder falar sobre a sua 
perspectiva (de dentro do Judiciário)? Ainda mais 
com a vasta experiência de quem presidiu o TSE 
no momento em que foi frontalmente confron-
tado pelo extremismo. Não pode falar sobre as ferramentas de que 
dispõem os juízes para enfrentar o problema? Louvo a preocupação de 
quem pensa diferente, mas seria um desperdício e tanto não ouvir o 
Judiciário nesses temas.

Diogo Cruvinel
Voltando à fala do Min. Barroso, entendo que ele 
apenas chamou a atenção para a necessidade 
de que os países regulem a atuação das platafor-
mas digitais no que diz respeito à transparência 
de suas operações, ao tratamento dos dados dos 
usuários e à prevenção ao cometimento de cri-
mes nos ambientes virtuais. Não identifiquei uma manifestação dele 
sobre qualquer caso concreto que eventualmente possa comprometer 
sua isenção no julgamento de ações relacionadas a esse tema.
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Guilherme Barcelos
E veja: ninguém está defendendo que a regulação 
parta do judiciário. Mas ouvir o judiciário é impor-
tante tb. Não vejo problema aí. O ministro Gilmar 
Mendes tem contribuições relevantes ao longo da 
história, como na lei do processo constitucional 
e, salvo engano, mais recentemente, com a lei do 
abuso de autoridade.

Guilherme Barcelos
Ainda mais, ou sobretudo, em um tema de tama-
nha complexidade como esse. Valendo lembrar 
que o tema não encerra em si, tampouco possui 
apenas uma feição eleitoral em sentido estrito. Vai 
muito além. Envolvendo questões de livre mer-
cado, concorrência, propriedade industrial etc. É 
muito complexo. 

Patrícia Greco
Ainda não vi a entrevista, mas penso que o pro-
cesso de produção legislativa deva ouvir o maior 
número de atores sociais possível. A opinião de 
um ministro deve ser ouvida, assim como de ci-
dadãos, organizações, parlamentares etc. A ques-
tão do uso de plataformas digitais é por demais 
complexa para que fique adstrita a apenas um ou outro seguimento. 
Todavia, esse processo de produção dialógica normativa isso não deve 
ser confundindo com ingerência destes mesmos atores, passando por 
cima de uma norma que venha a ser estipulada. O debate é neces-
sário, contanto que se respeitem as limitações constitucionais que 
cabem a cada esfera de poder. Acredito que o alargamento da esfera 
de debates traga, inclusive, maior legitimidade a uma eventual regula-
mentação, evitando excessos ou gaps.
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Luís Felipe Medina
A questão não é o ministro estar certo ou errado, 
mas se juízes de Cortes superiores deveriam se 
manifestar tanto sobre assuntos - vários, não so-
mente este - publicamente. O fato de ele ser um 
acadêmico não afasta sua condição de ministro. 

Patrícia Greco
O tema não versa apenas sobre eleitoral (e, mes-
mo assim, já valeria extensa e intensa participa-
ção de debatedores), ele afeta um direito funda-
mental e sua ingerência deve ser calculada com 
precisão cirúrgica. Do contrário, causará mais 
problemas do que trará soluções.

Vinícius Quintino
Os ministros de tribunais em outros países par-
ticipam muito de congressos como esse e não 
escondem a posição política sobre esses temas. 
Inclusive nas sabatinas para se tornarem minis-
tros eles por vezes são provocados a expressar 
qual é a posição sobre temas polêmicos que 
estão em pauta. 

Luís Felipe Medina
Passando determinado regulamento pelo crivo 
prévio de alguns membros do Judiciário, como 
seria possível exercer livremente o exame da nor-
ma por outros membros do mesmo Judiciário? 
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Fernando Neisser
Confesso que não vejo problema na manifesta-
ção do Min. Barroso, nem mesmo sob a perspec-
tiva da separação de funções do poder, já que 
parece bastante claro que violação à LOMAN 
tampouco há. Tenho cada vez um pé atrás maior 
em relação à mitologia do liberalismo clássico, 
entendida como uma formulação mágica e esculpida na rocha que, 
se seguida, levaria os povos ao Olimpo democrático. Penso que os 
padrões servem mais como molduras, frameworks, nos quais cada 
nação, em seu momento histórico, modela de acordo com a realidade 
e as demandas políticas e sociais. E já é assim, há muito tempo, aqui e 
em qualquer lugar. Dificilmente os Federalistas reconheceriam o atual 
modelo norte-americano ou Montesquieu veria sua obra no semipresi-
dencialismo francês. 
As atribuições do nosso legislativo não são as mesmas de outros países 
da própria América do Sul, bem como os poderes do Executivo já flu-
tuaram para cá e para lá com as vicissitudes da evolução histórica. 

Luís Felipe Medina
Imagine que venha uma Lei “conjunta” que trate 
do assunto X, se alguém quisesse disputar algum 
dispositivo a resposta seria “já foi previamente 
analisado e o Judiciário participou da criação da 
Lei, ela está perfeita”? Daí pro legislativo terceirizar 
a sua função não demora muito

Vinícius Quintino
Quem acompanhou a sabatina torturante da 
nova Ministra da SCOTUS Ketanji Brown Jackson 
viu isso (ela respondeu a 1.154 perguntas por escri-
to e foi sabatinada por 4 dias).
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Fernando Neisser
Com a CR88, vimos uma ampliação de direitos 
estampados em regras abstratas e, ao mesmo 
tempo, foi o próprio mundo da política quem 
chamou - e constantemente chama - os minis-
tros da cortes superiores a opinarem.
Além disso, empresto aqui uma expressão do Sil-
va Sánchez que fala em ucrônia, a saudade de um tempo que jamais 
existiu (assim como a utopia se refere a um local que não existe). Em 
inglês fala-se em goldenageism. Com o respeito aos que pensam di-
ferente, acho muito pouco crível imaginar que os membros das cortes 
superiores não eram atores relevantes nos debates políticos antes do 
mundo da internet e das redes sociais.
Conhecendo um pouco de política, acredito que ícones da alegada 
discrição institucional como Moreira Alves e Sepúlveda Pertence sem-
pre foram ouvidos, inclusive na fase de formulação legislativa. Basta 
ler sobre os debates constituintes para perceber que essa porosidade 
sempre existiu. 
A diferença é que esse debate se travava longe dos olhos públicos. Não 
acho que fosse melhor. Ressalvada, assim, a manifestação sobre proces-
sos sob sua jurisdição, não vejo qualquer senão na participação ativa 
de magistrados nas discussões sobre os rumos da atividade legislativa. 
Calá-los apenas lançaria suas sugestões para fora do crivo público.

Marcelo Peregrino
Vamos mudar o tema. É possível um juiz ser “con-
tra a corrupção” e manifestar-se publicamente em 
defesa da moralidade? O tema tem relevância, 
mas cabe ao juiz esse tipo de abordagem? Será 
que ser contra ou a favor de determinadas pautas 
não contamina o exercício da judicatura? Alguém 

pode dizer que o juiz deve ser “contra a corrupção” mesmo, mas olvida 
que esse “combate” pode ser dar contra o corpo dos réus que ele julga 
-pelo afastamento das garantias dos cidadãos… enfim, apenas uma 
reflexão.
Longe de mim diminuir os esforços hercúleos dos organismos eleitorais 
contra a desinformação, dentre os quais o TSE tem brilhado.
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Luís Felipe Medina
Juiz não precisa se manifestar sobre tudo. Nosso 
incômodo nada tem a ver com as necessárias, 
tempestivas e corretíssimas medidas tomadas 
contra a desinformação. Não tenho procuração 
do mestre, mas acredito que seja apenas um 
desconforto decorrente da constante exposição 
de posicionamentos sobre os mais diversos assuntos que estão em 
julgamento.

Vinícius Quintino
No caso do debate envolvendo desinformação e 
redes sociais uma fala como essa do Min. Barro-
so é quase um dever moral com a humanidade. 
Enfrentamos uma das eleições mais fatídicas do 
mundo em termos de desinformação e atuação 
das instituições democráticas. A Justiça Eleito-

ral foi colocada à prova e passou por um pente fino em todos os seus 
processos, os ataques colocaram um alvo nas costas de cada ministro 
do STF e jogou gasolina com teorias da conspiração estrategicamente 
pensadas como arma política. O Brasil esteve no holofote do mundo. 
foi a eleição mais esperada de 2022 e o Ministro conduziu a constru-
ção da melhor estratégia de enfrentamento à desinformação eleitoral 
que se tem notícia no mundo. A declaração do Ministro Barroso é de 
interesse público e é super simbólica ela ter sido dada na UNESCO, que 
cuida tanto do patrimônio cultural da humanidade. Lembrando ainda 
que a JE tem um papel importante de Poder Executivo no exercício de 
suas competências não jurisdicionais.
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Wederson Advincula
Já fui mais crítico à judicialização da política ou 
à politização do Judiciário. Não há como conce-
ber uma Suprema Corte, na estrutura e comple-
xidade da sociedade, simplesmente inerte, na 
concepção clássica que estudamos. STF é um 
Tribunal Político e muitas vezes contramajoritário, 
responsável por muitos avanços da nossa sociedade. De fato, algu-
mas vezes avançam desnecessariamente sobre algumas temáticas, 
mas, cabe ao próprio Poder Legislativo (como em algumas dezenas 
de casos) corrigir os rumos dados pelo STF. É interessante, inclusive, 
perceber que muitas vezes é STF que tira o Legislativo de uma inércia 
legislativa; em outras, a intervenção do STF é até conveniente.

Carlos Eduardo Frazão
E um dos pontos mais interessantes do comen-
tário dele é o da romantização do discurso. Não 
podemos ser realistas quando cuidamos da igual-
dade de chances, de um lado, e, de outro lado, 
puristas (senão vestais), em matéria de liberdade.
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Amanda Cunha
Concordo plenamente sobre a questão do deba-
te amplo, complexo e necessário sobre a desin-
formação e a participação, nesse contexto, do 
Judiciário; debater a imparcialidade é realmente 
algo complexo q precisamos sem dúvida visitar e 
revisitar sempre! costumo brincar q n existe um 
“portal” pelo qual passa a autoridade quando passa à magistratura, 
como por exemplo...seguimos tendo vieses e a imparcialidade, em 
verdade, é uma perspectiva legal de se amenizar estas demais subjeti-
vidades! A forma com que isso se dá, obviamente, vai ter sempre seus 
prós e contras, a depender dos objetivos de cada sociedade e opção 
constitucional. Mesmo o próprio TEDH e Corte IDH ao defenderem q 
autoridades judiciais não só sejam imparciais, como pareçam ante à 
sociedade, não trazem parâmetros e controles muito precisos do que 
isso seria, senão caso a caso. Em terceiro, e juro que por fim, a análise 
comparada é sempre muito delicada, não só por uma falta de cuidado 
ao se importar teorias, como a banalização do direito administrativo 
sancionador, como vejo também por uma perspectiva metodológica. 
No Direito não podemos nos utilizar de padrões rígidos de testes e 
aplicações como se em um laboratório hermético estivéssemos...

Kaleo Dornaika
Supostamente seria uma forma da nova coalizão 
de direita sionista afastar a sindicabilidade das 
decisões da Suprema Corte, obstando o judicial 
review. Pode ser. Olhando mais profundamente, 
vê-se que os poderes da corte israelense permi-
tem a revisão de leis e também ordens do Execu-

tivo. Pior: isso não é positivado, sendo uma construção da própria corte. 
A possibilidade de derrubar uma decisão via Parlamento seria excep-
cional, instada pelo voto unânime da corte. Não é tão inusitado quanto 
parece: Canadá e Finlândia tem sistemas parecidos. Lembrando que 
limitações ao executivo são talvez o grande tema do constitucionalismo 
atual (o sucesso de Law and Leviathan demonstra isso). Creio que seja 
uma oportunidade de olhar para além da opinião simplificadora que as 
notícias oferecem.
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Bruno Andrade
Canadá “suspende” a análise de constitucionali-
dade de uma lei por até cinco anos. Não é pro-
priamente um efeito backlash, mas um desenho 
diferente de divisão de poderes. E a cláusula não 
obstante foi acionada pouquíssimas vezes. Acho 
que é um pouco diferente de adentrar casos 
concretos ou interferir diretamente no poder judiciário. Apenas cria-se 
um diálogo institucional diferente daquele que estamos acostuma-
dos. Penso que se levarmos essa restrição ao extremo inviabiliza a 
existência de associações de magistrados e até a cátedra. Claro que há 
limites, mas é bem difícil de se fazer essa limitação de forma abstrata. 
Também acho que nossos magistrados deveriam ter mais autoconten-
ção. Em temas políticos

Guilherme Barcelos
E a fundamentação é o xis da questão. Os fun-
damentos são condições de possibilidade para 
sustentar a decisão, sob o prisma da constitucio-
nalidade e da legalidade estrita, ou não? Daí a 
distinção também entre judicialização e ativismo. 
Mas... é o caminho. Penso eu, ao menos...

Fernando Faria
Perfeito, há grande diferença entre neutralidade 
(que não existe de forma absoluta) e imparciali-
dade. Do meu lugar de fala, na magistratura há 21 
anos, sei separar muito bem isso. Jamais fui alvo 
de exceção de suspeição. Quando não me sinto 
confortável, declaro na primeira oportunidade. E 
assim será. Agora, não poder comentar sobre temas políticos, de forma 
geral, é algo que sequer a CF/88 proíbe (a vedação é de atividade polí-
tico-partidária, como sabemos), tampouco a LOMAN.
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Amanda Cunha
Justo...mas, para além desse aspecto, acho q 
avançam os Tribunais internacionais para além do 
dever de fundamentação e imparcialidade pelo 
aspecto de suspeição/impedimento, algo que 
nossos códigos processuais ainda não alcançam. 
Quando falam que devam parecer imparciais, 

abrange um aspecto comportamental na condução do processo, 
postura com imprensa etc... logo. Realmente um tema de muitos 
aspectos...estou começando a ler estudos de um amigo q está usando 
a teoria da Democracia militante no judiciário em tempos de anormali-
dade democrática

Guilherme Barcelos
A velha questão da imparcialidade objetiva e 
subjetiva. E tal. Nos referimos à questão jurisdi-
cional em sentido estrito. E há, inclusive, legisla-
ção interna a disciplinar isso, órgãos de controle 
também, enfim. Quanto ao contexto, não vi nada, 
assim como vocês, eu acho, na entrevista do 
ministro.
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Patrícia Greco
Participação no processo de deliberações para 
que o legislativo formule sua proposta, a meu ver, 
não é crivagem antecipada, é apenas uma audi-
ência do público. Agora, o julgador, por mais que 
goste ou não goste do resultado deste processo 
legislativo, terá de aplicá-lo e, neste momento, 
não é porque um julgador entendeu de uma forma que todos os 
demais membros de uma Corte seguirão seu entendimento. Tanto 
que nossos julgados do STF, em especial, são seriais e cada um revela 
ao público sua própria ratio decidendi. Não vejo a obrigação de que os 
entendimentos sejam sempre unânimes para que uma lei seja aplica-
da e, menos ainda, que em seu nascedouro todos os entendimentos 
sejam convergentes. Cabe ao legislador sua lapidação. A oitiva de um 
possível julgador não resulta numa relação de produto com a lei a ser 
feita, em que o seu entendimento será ou não aplicado no texto da lei, 
vejo, sim, uma relação de processo (termo aqui tomado da Administra-
ção e não da nossa área jurídica) em que várias óticas são consideradas 
para o resultado de algo que será diuturnamente visto e revisto, ainda 
que em texto de lei. Deste modo, imaginemos, hipoteticamente, que 
um ministro seja favorável à criação de mecanismos de limitação de 
certo direito, se o legislador entender que não se deva adotar este me-
canismo, restará ao julgador observar esta lei não inovando ao criar em 
seu julgado tal mecanismo.

Fernando Neisser
Também acho que não viola a imparcialidade dos 
ministros do supremo. A não ser que a estadia aí 
seja paga por quem tenha interesse em proces-
sos, claro. 
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Patrícia Greco
Entendo a preocupação de que a participação 
de um julgador no debate para a feitura de uma 
norma acabe sendo a centelha que eivará a pró-
pria norma, mas entendo que nossa maturidade 
democrática derive exatamente do entendimen-
to de que ouvi-lo na qualidade de autoridade 
sobre certo assunto não implicará, obrigatoriamente, em aceitação 
de suas razões para a criação do texto normativo. Vejo que citaram o 
exemplo bastante feliz da tecitura do novo Código Eleitoral, em que se 
ouviu o TSE. Como servidora e pesquisadora, não concordei em muitos 
pontos e já pude expor isso publicamente, mas quando essas situa-
ções vierem para que eu minute uma sentença ou um voto, não posso 
colocar na ratio decidendi uma inovação estilo. Devo me ater ao que 
diz a lei. Mas exatamente por acreditar que minhas críticas são sau-
dáveis e producentes, não acho que por ser parte do Judiciário (ainda 
que não seja membra) deveria me calar e achar que ser alheia ao pro-
cesso deliberativo represente uma melhora de sua qualidade. Acredito 
que meus anos de servidora serão bem empregados com uma visão 
pragmática, a que dirá, então, a de um ministro? Repito, não ouvi a 
entrevista e pode ser que eu discorde totalmente da fala do Ministro 
Barroso, mas terei este direito apenas se ele tiver a liberdade dele em 
exteriorizar sua opinião. Caso ele julgue, algum dia, a sentença aqui do 
interior do PR que discordou dele na fase de nascimento da norma, 
espero que tenha os mesmos ouvidos e fundamente bem o acórdão. 
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DEBATE # 16 Barroso defende regulação e 
diz que redes sociais devem 
respeitar decisões da Justiça

O tema das “fake news” lida com a fraude. E com a disseminação industrial da frau-
de. É aí que o novo aparece. E é a partir daí que o problema deve ser estudado e 
enfrentado. Não sendo assim, a verdade é que seguiremos inocentemente “olhan-
do o novo com os olhos do velho”, algo que se torna ainda mais delicado quando 
estiver presente no bojo das candidaturas, afinal, estamos tratando do processo de 
formação da representação popular. Para tanto, todavia, há tensões fortes entre a 
liberdade de expressão do pensamento e os ímpetos regulatórios, sendo que even-
tual atividade legislativa nesse intento precisará contar com essa percepção. Até 
onde poderíamos ir? E de que forma? É certo, contudo, que discursos de ódio não 
estão albergados pela liberdade de expressão. E mais certo o é, eis um detalhe de-
masiado relevante, que a questão, para além do conteúdo, deve lidar com a forma 
de disseminação dele. Dito de outro modo: é preciso lançar luz sobre o agir das 
plataformas, afinal, trata-se, para elas, de um modelo de negócio muito lucrativo 
e nada transparente – lembremo-nos das “bolhas digitais” manipuladas via algorit-
mos. Veja-se, então, que a questão, para além da matéria eleitoral em sentido estrito, 
passará a lidar com várias outras, tão espinhosas quanto, tal como a propriedade 
industrial. Assim, considerada a complexidade do problema, tem-se que o processo 
legislativo não apenas pode, como deve, passar por um amplo debate público, nada 
obstando, aliás, a participação de membros do Judiciário nesse prisma, desde que, 
obviamente, a abordagem seja geral e abstrata, sem referências a casos concretos, 
mas com vistas à contribuição, mesmo acadêmica, na futura regulação da temática. 
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